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acordo com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de fisca-
lização prévia.)

29 de Janeiro de 2009. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques. 

 Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.º 5568/2009
Por despacho de 08/12/30, do Presidente do Instituto Politécnico de 

Lisboa, autorizada a nomeação provisória de Jorge Manuel Garrido 
Bárrios, como professor Adjunto do Quadro da Escola Superior de 
Educação, por um período inicial de 3 anos, com efeitos a partir de 
27 de Novembro de 2008, auferindo a remuneração mensal ilíquida 
correspondente ao índice e escalão fixados pelo estatuto remuneratória 
dos docente do Ensino Superior Politécnico. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

10 de Fevereiro de 2009. — Presidente do Conselho Directivo, Maria 
de Lurdes Marquês Serrazina. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 3920/2009
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, 

datado de 26.01.2009, autorizada a Equiparação a Bolseiro, no período 
compreendido entre os dias 27 de Janeiro, a 02 de Fevereiro de 2009, 
para se deslocar à Universidade de Lyon I, França, do docente da Escola 
Superior de Educação deste Instituto Politécnico:

Mário José Miranda Ceia
2 de Fevereiro de 2009. — O Administrador, Joaquim António Bel-

chior Mourato. 

 Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.º 5569/2009
Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 118/2004 de 21 de Maio, aprovo o 

Regulamento do Estudante Militar da Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre, constante do anexo ao 
presente despacho.

4 de Fevereiro de 2009. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de 
Oliveira.

Regulamento do Estudante Militar (Serviço Militar 
nos Regimes de Contrato e de Voluntariado)

(Aprovado pela deliberação CC -55/2008 de 18/7/2008)

Preâmbulo
1 — A Lei do Serviço Militar, Lei n.º 174/99 de 21.09, afirma, no 

n.º 1 e 2 do seu artigo. 48.º:
“1 - A prestação de serviço efectivo nos regimes de contrato (RC) e 

de voluntariado (RV) deve, de acordo com as necessidades das Forças 
Armadas, ser incentivada pelo Estado.

2 - As medidas de incentivo devem motivar a assunção voluntária da 
prestação de serviço efectivo nos regimes de contrato e de voluntariado 
e promover e apoiar, finda esta prestação, a inserção ou reinserção do 
cidadão na vida activa civil.”

2 — O apoio para a obtenção de habilitações académicas constitui 
um dos tipos de incentivos previstos na Lei que, no n.º 1 do seu artigo. 
51.º determina:

“1 - O apoio para a obtenção de habilitações académicas compreende, 
designadamente:

a) A aplicação do estatuto trabalhador -estudante, salvaguardando as 
especificidades do serviço militar;

b) A frequência, sem prejuízo do serviço, de curso normais ou inten-
sivos com recurso às novas metodologias de ensino;

c) A contingentação de vagas para ingresso no ensino superior;
d) A fixação de épocas especiais de exames nos diferentes níveis 

de ensino.

3 — A atribuição e a natureza aos incentivos referidos nos n.º s. 
anteriores foram regulamentados pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 
15.12, alterado pelo Decreto -Lei n.º 118/2004 de 21.05.

4 — Nos termos dos artigos. 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, 
de 15.12, alterado pelo Decreto -Lei n.º 118/2004, de 21.05:

“Artigo 2.º
Estatuto do Trabalhador -Estudante

Os militares que prestem serviço militar voluntário em RC e RV 
beneficiam das disposições constantes do estatuto legal do trabalhador-
-estudante, salvaguardadas as especialidades decorrentes do serviço 
militar previstas no presente diploma.”

“Artigo 3.º
Especialidades da aplicação do Estatuto 

do Trabalhador -Estudante
1 - Não há, em princípio, lugar à aplicação do estatuto do Trabalhador-

-estudante durante:
a) A instrução militar;
b) A frequência de acções de formação de natureza técnico -militar;
c) O cumprimento de missões em forças nacionais destacadas no 

estrangeiro;
d) O cumprimento de missões que, por natureza ou modo de desen-

volvimento, não permitam, em regra, um regime normal de frequência 
de aulas.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 - Não há lugar à concessão de licença para prestação de provas de 

avaliação nos períodos em que os militares participem em exercícios, 
manobras e missões de natureza operacional ou de apoio directo a 
operações em curso.

8 - A licença para prestação de provas de avaliação será cancelada a 
qualquer momento em caso de imperiosa necessidade decorrente das 
missões desenvolvidas pela unidade, força ou serviço a que o militar 
pertença no momento da prestação dessas provas.”

5 — Nos termos do artigo 6.º do mesmo diploma legal:

“Artigo 6.º
Regime Especial de Avaliação

1 - Os militares em RC e RV beneficiam de uma época especial de 
exames nos diferentes níveis de ensino, nos termos do n.º 4 do artigo 8.º 
do Estatuto do Trabalhador -estudante.

2 - Os militares em RC e RV que, pelos motivos previstos nos n.º s. 7 
e 8 do artigo 3.º, não possam prestar provas de avaliação nas datas em 
que devam ocorrer têm direito a fazê -lo cessado o impedimento, desde 
que o requeiram aos respectivos estabelecimentos de ensino.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
(Âmbito)

O presente regulamento aplica -se aos estudantes a prestarem serviço 
militar efectivo, no regime de contrato (RC) e de voluntariado (RV).

Artigo 2.º
(Estatuto de trabalhador -estudante)

1 - Para efeitos da frequência dos cursos superiores conferentes de 
grau os estudantes militares beneficiam das disposições constantes 
do estatuto legal do trabalhador -estudante, nos termos do respectivo 
regulamento em vigor na ESTG.

2 - O Estudante -Militar é abrangido pelo regime fixado neste regu-
lamento:

a) Durante o período em que se encontra a prestar serviço militar;
b) Após a cessação do serviço militar — nos termos aplicáveis aos 

trabalhadores -estudantes colocados em situação de desemprego invo-
luntário.

3 - O estatuto produz efeitos a partir da data da incorporação e não 
tem efeitos retroactivos.




